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REGULAMENTO INTERNO DA SEDE URBANA 
 

 

SANDRO ORDONHO SINÉSIO, Presidente da ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, no uso das atribuições 

conferidas pelo Estatuto da Associação, após a devida aprovação pelo Conselho Superior 

e, 
 

Considerando a necessidade da criação e adequação das normas para uso das 

dependências da Sede Urbana da Associação, faz saber/publica o regulamento abaixo: 

 

Art. 1º. O associado deverá observar e cumprir todas as normas deste Regulamento 

Interno da Sede Urbana da Associação, para ingresso, frequência, permanência, para a 

prática de atividades esportivas ou físicas e para a utilização das dependências em geral. 

 

Art. 2º. O acesso à Sede Urbana será facultado ao associado que esteja adimplente com a 

Associação, observados os seguintes horários: de segunda a sexta-feira, das 6 às 22 

horas e aos sábados, domingos e feriados, das 8 às 18 horas. 

 

Parágrafo primeiro: Em caráter excepcional, estes horários poderão ser alterados a critério 

da Diretoria, por um período determinado, para adequação das necessidades dos 

associados, sem que seja necessária a alteração deste Regulamento. 

 

Parágrafo segundo: O associado, seu convidado, seu visitante ou seu acompanhante, não 

deverão permanecer no Clube após o horário do seu fechamento; 

 

Art. 3º. O associado deve tomar ciência de nossa política de privacidade para realizar o 

cadastro de sua biometria facial junto à Secretaria da Associação, que será utilizada 

exclusivamente para sua identificação e liberação de seu acesso nas portarias, setores e 

departamentos da Associação.  

 

Art. 4º. Para acesso à Sede Urbana da Associação, o associado deverá utilizar sua 

biometria facial, conforme previsto no art. 3º deste Regulamento, ou outros meios 

previamente estabelecidos. 

 

Art. 5º. A Secretaria atenderá os associados de segunda a sexta-feira, 8 às 19 horas, e aos 

sábados, domingos e feriados, das 8 às 14 horas. 

 

Parágrafo primeiro: Em caráter excepcional, esse horário poderá ser alterado, por período 

determinado, a critério da Diretoria, para adequação das necessidades dos associados, 

sem necessidade de alteração deste Regulamento. 

 

Parágrafo segundo: Compete à Secretaria receber pagamentos diversos, documentação, 

protocolar pedidos dos associados, realizar reservas de quiosques e demais espaços da 

Associação, bem como emitir relatórios de atividades. 
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Parágrafo terceiro: Para utilização dos espaços de destinação privativa,                                                                                                                                              

o associado deverá solicitar reserva para a data desejada junto à Secretaria, que 

providenciará termo ou contrato de utilização e informará o valor devido. 

 

Art. 6º. O associado deve tratar com respeito e consideração todos os associados, 

familiares, visitantes, acompanhantes, agregados, prestadores de serviços, funcionários e 

membros da administração ou terceiros nas dependências da Associação. Qualquer 

reclamação ou sugestão deverá ser dirigida à Diretoria por meio de formulário próprio, 

disponível na Secretaria da Associação, no site ou por e-mail. 

 

Art. 7º. O associado deve manter, no âmbito das dependências da Associação, 

comportamento compatível com os mais rigorosos padrões de moralidade, decência e 

respeito ao próximo. 

 

Art. 8º. Os associados, quando nas dependências da Associação, não deverão praticar 

atos que possam gerar dissensões ou criar animosidades. 

 

Art. 9º. É terminantemente proibida a ingestão de bebidas alcoólicas por menores de 18 

anos fato que, se verificado, determinará comunicação aos órgãos públicos competentes, 

independentemente das penalidades a serem aplicadas a eles e aos seus responsáveis 

por descumprimento da lei, do Estatuto e deste regulamento, a critério da Comissão 

Disciplinar.  

 

Art. 10. O associado que der causa a prejuízos nas dependências da Associação, a quem 

quer que seja, responderá pelos danos causados, assegurado seu amplo direito de defesa 

para prova de eventual excludente de responsabilidade.  

 

Art. 11. A critério da Diretoria, desde que referendado pelo Conselho Superior, poderão ser 

admitidos atletas militantes, em caráter excepcional e temporário, mediante a celebração 

de convênio escrito específico.  

 

Parágrafo único. Os atletas militantes, enquanto defenderem as cores da Associação terão 

os mesmos direitos e deveres dos associados, ficando isentos das taxas de adesão e de 

manutenção.  

 

Art. 12. Cada associado maior de 18 (dezoito) anos terá o direito de apresentar 02 (dois) 

convidados não associados para um determinado dia ou atividade nas dependências da 

associação, devendo zelar para que os mesmos cumpram todas as normas estatutárias e 

regulamentares. 

 

Parágrafo primeiro: A admissão do convidado fica condicionada à emissão de autorização 

específica pela qual o associado convidante assumirá total responsabilidade pelas ações e 

omissões de seus convidados nas dependências da Associação. 

 

Parágrafo segundo: Será cobrada uma taxa para emissão da autorização de convidado, 

cujo valor consta da tabela vigente, disponível na Secretaria da Associação. 
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Parágrafo terceiro: Não será cobrada taxa para emissão de autorização para convidado 

menor de cinco (5) anos de idade. 

 

Parágrafo quarto: O convidado não associado não poderá praticar qualquer tipo de 

atividade esportiva e/ou física, exclusiva de associado, devendo respeitar integralmente as 

regras estatutárias e regulamentares. A transgressão acarretará ao associado responsável 

a aplicação de penalidade, de acordo com as disposições do Estatuto Social. 

 

Parágrafo quinto: Não será necessária a emissão de autorização aos não associados que 

venham à Associação para participar de competições esportivas, físicas ou culturais, desde 

que estejam identificados e relacionados em lista de presença emitida pelo Departamento 

de Esportes e encaminhada à portaria da Associação. 

 

Parágrafo sexto: Quando da realização de eventos, será cobrado ingresso para que o 

convidado não associado possa participar, devendo o valor ser superior ao cobrado do 

associado. 

 

Art. 13. Será permitido o ingresso de até dois 02 (dois) visitantes não associados de forma 

temporária, desde que apresentados por um associado maior de 18 (dezoito) anos, desde 

que os visitantes residam, comprovadamente, fora da Região Metropolitana da Grande São 

Paulo.  

 

Parágrafo primeiro: A frequência temporária e a utilização da Associação pelo visitante 

serão permitidas pelo prazo mínimo de 15 (quinze) dias e máximo de 60 (sessenta) dias 

por ano, mediante emissão de autorização própria para esse fim. 

 

Parágrafo segundo: Durante o período de permanência dos visitantes nas dependências 

da Associação, eles deverão respeitar integralmente todas as normas do Estatuto, de seu 

Regulamento e destas normas, ficando o associado convidante responsável pelos mesmos 

e sujeito as penalidades previstas no Estatuto. 

 

Parágrafo terceiro: Será cobrada uma taxa para emissão da autorização de visitante, de 

acordo com o período escolhido. O valor cobrado será equivalente à taxa mensal idêntica a 

que se obriga o associado pertencente à categoria III, conforme consta da tabela vigente, 

disponível na Secretaria da Associação. 

 

Parágrafo quarto: O visitante não associado, no período autorizado poderá praticar 

qualquer tipo de atividade esportiva e/ou física exclusiva de associado, condicionado ao 

pagamento das respectivas taxas.  

 

Art. 14. Será permitido o ingresso de acompanhantes, conforme regulamentação 

específica, disponível no Regulamento do Estatuto. 

 

Parágrafo primeiro: Serão admitidos nas dependências da Associação enfermeiros, babás 

ou acompanhantes de associado ou dependente que necessitem de assistência, em razão 

de suas condições de saúde ou idade, previamente credenciados na Secretaria da 

Associação, e aprovados pela Diretoria, mediante emissão da autorização e apresentação 

de laudo médico. 
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Parágrafo segundo: O acompanhante não terá direito a participar de qualquer atividade nas 

dependências da Associação, sendo seu ingresso limitado ao acompanhamento. 

 

Parágrafo terceiro: A autorização para acompanhamento de associado ou de seus 

dependentes ou agregados estará sujeita ao pagamento de valor equivalente a uma taxa 

de manutenção mensal, correspondente a 50% do valor da taxa de manutenção relativa à 

categoria do associado que solicitar a autorização. A critério da Diretoria, o pagamento 

dessa taxa de acompanhamento poderá ser dispensado dadas as peculiaridades 

apresentadas. 

 

Parágrafo quarto: Este tipo de autorização poderá ser concedido para o período de até 06 

(seis) meses, podendo ser renovado. 

 

Art. 15. O associado responsável pelo pedido de autorização de ingresso de convidados, 

visitantes e acompanhantes, se responsabilizará por todo e qualquer dano causado pelos 

mesmos nas dependências da Associação, quer sejam eles causados ao própria 

Associação, a seus diretores e empregados, a outros associados ou a terceiros naquelas 

dependências. 

 

Art. 16. A Sala de Jogos e a Sauna, consideradas dependências sociais, excetuados os 

eventos promovidos e organizados pela Associação, aos sábados encerrarão suas 

atividades, Salão de Jogos às 18h e Sauna às 20h. 

 

Art. 17. Nos espaços de alimentação, visando propiciar maior convívio social entre os 

associados, por deliberação da Diretoria, excepcionalmente às sextas-feiras, poderão 

funcionar até às 23h. 

 

Art. 18. Durante sua permanência nas dependências da Associação, o associado deverá 

trajar-se adequadamente, sendo proibido: 

 

a) entrar sem camisa nos departamentos, secretarias e salas de jogos; 

b) trajar-se de forma incompatível com o ambiente social e a moral pertinente; 

c) transitar com roupa de banho fora do conjunto aquático e da praça de 

alimentação, salvo para submeter-se a exame médico; 

d) transitar pelas dependências, como saguão social, praça de alimentação e 

espaços sociais e culturais, com trajes incompatíveis com o ambiente ou que 

afrontem a moral e os bons costumes. 

 

Art. 19. O associado deverá respeitar e cumprir a Lei Antifumo no interior da Sede, ficando 

sujeito às penalidades disciplinares previstas na legislação e no Estatuto, 

responsabilizando-se também, nessa hipótese, pelo ressarcimento de alguma multa que 

venha ser aplicada a Associação. 

 

Parágrafo único: O associado é responsável pela orientação e controle de seus 

convidados, visitantes e acompanhantes quanto ao cumprimento da Lei Antifumo ficando 

sujeito às penalidades supramencionadas, pessoalmente, em caso de descumprimento da 

regra por seus convidados, seus visitantes e seus acompanhantes. 
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Art. 20. Não é permitido o ingresso nas dependências da Associação de alimentos e 

bebidas de qualquer espécie, mesmo que acondicionados em cooler, caixas e bolsas 

térmicas. 

 

Art. 21. Não é permitido o ingresso nas dependências da Associação portando patins, 

patinete, bicicleta, skate e tonquinhas (velotrol e triciclo). Essa medida se faz necessária, 

visando à segurança de todos os associados. 

 

Art. 22. O ingresso ao Complexo das Piscinas da Associação será realizado 

obrigatoriamente pela portaria das piscinas, mediante as seguintes orientações: 

 

a) identificação do associado por meio de sua biometria facial; 

b) exame médico válido, realizado junto à Associação ou emitido por médico habilitado, 

quando se tratar do próprio associado. O exame deve ser realizado em traje de banho; 

c) passagem obrigatória pelo lava-pés; 

d) não fumar e/ou portar comestíveis; 

e) não utilizar copos ou garrafas de vidro; 

f) não utilizar trajes considerados inconvenientes, insuficientes ou incompatíveis com o 

decoro, bem como inadequados à prática de natação ou ao uso como banhista; 

g) não reservar cadeiras e guarda-sóis, nem utilizá-los como suporte para bolsas, 

sacolas e pertences em prejuízo de outros associados; 

h) não utilizar óleos ou cremes que prejudiquem a qualidade da água; 

i) obedecer às orientações dos guarda-vidas; 

j) não praticar brincadeiras que coloquem em risco a integridade física ou a saúde dos 

frequentadores, tais como algazarras, “dar caldos”, empurrões, jogar água, correr no 

recinto das piscinas, envolver-se em lutas corporais, entre outras; 

k) não trocar roupas no Complexo das Piscinas, devendo utilizar os vestiários masculino, 

feminino ou infantil; 

l) não transpor o gradil que circunda as piscinas; 

m) não adentrar o conjunto aquático após a prática de atividades esportivas ou físicas, 

estando suado, sem antes passar pela ducha localizada nos vestiários; 

n) não utilizar as piscinas quando portador de doenças contagiosas, ferimentos, 

infecções na pele, olhos, ouvidos, nariz ou boca, bem como utilizando esparadrapos, 

gazes, algodão ou pomadas. 

o) não apoiar os joelhos nas espreguiçadeiras, evitando assim danificá-las. 

p) não deixar crianças desacompanhadas no complexo. 

 

Art. 23. Os vestiários são de uso exclusivo dos associados e dos visitantes autorizados, na 

forma prevista neste Regulamento. 

 

Parágrafo primeiro: Estarão disponíveis aos associados vestiários masculinos, femininos e 

infantil. 

 

Parágrafo segundo: Nos vestiários masculinos não é permitida a presença de crianças e 

adolescentes do sexo feminino. 

 

Parágrafo terceiro: Nos vestiários femininos não é permitida a presença de crianças e 

adolescentes do sexo masculino. 
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Parágrafo quarto: Crianças com idade de até 07 (sete) anos deverão utilizar, o vestiário 

infantil, acompanhadas de seus pais ou responsáveis. 

 

Parágrafo quinto: Crianças entre 08 (oito) e 10 (dez) anos, caso os pais não prefiram o 

vestiário infantil, poderão ingressar no vestiário correspondente ao do próprio sexo desde 

que acompanhadas de seus pais ou responsáveis. 

 

Parágrafo sexto: É proibida a prática de qualquer atividade esportiva no interior dos 

vestiários, ficando o associado sujeito às penalidades disciplinares. 

 

Parágrafo setimo: O associado deverá utilizar cadeado próprio para manter o armário 

fechado, sendo os objetos ali depositados de sua única e exclusiva responsabilidade. 

 

Parágrafo oitavo: Os objetos encontrados nos armários abertos permanecerão guardados 

e poderão ser retirados pelos seus, comprovadamente proprietários, no Departamento de 

Esportes por 90 (noventa) dias. 

 

Art. 24. O uso do campo localizado atrás do parquinho e do próprio parquinho, só é 

permitido para crianças até 10 (dez) anos. 

 

Art. 25. Cada modalidade esportiva será disciplinada por “Regulamento Próprio”, divulgado 

aos participantes e devidamente aprovado pela Diretoria. 

 

Art. 26. Desejando praticar cursos esportivos ou atividades esportivas recreativas, 

organizadas pela Associação, o associado deverá dirigir-se ao Departamento de Esportes 

para efetuar sua inscrição na modalidade, havendo disponibilidade de vaga, sendo 

informado sobre taxas, quando for o caso, e horários disponíveis. 

 

Art. 27. A prática de esportes somente será permitida ao associado quite com suas 

obrigações estatutárias e financeiras. 

 

Art. 28. Os Regulamentos Próprios das modalidades serão obrigatoriamente afixados nos 

quadros de avisos dos respectivos Departamentos e disponibilizados no site da 

Associação, dando ciência a todos os interessados. 

 

Art. 29. Cada modalidade esportiva poderá ser dirigida por um Assessor, incumbido de 

organizar, disciplinar, regulamentar e incentivar sua prática. 

 

Art. 30. Cada Assessor estará subordinado ao Presidente da Diretoria, a quem se reportará 

sobre tudo o que ocorrer em seu respectivo departamento. 

 

Art. 31. Os regulamentos das modalidades estabelecerão a exigência de inscrição dos 

participantes e normas que proporcionem igualdade de oportunidade a todos os 

associados, tendo como função primordial a promoção do bem-estar. 

 

Art. 32. Os torneios, festivais e campeonatos internos deverão ser programados e 

divulgados com antecedência nos quadros de avisos e no site do Associação. 
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Art. 33. Os torneios externos realizados nas dependências da Associação deverão ser 

previamente agendados e divulgados, de modo a não prejudicar as atividades recreativas, 

que terão preferência nos horários. 

 

Art. 34. A Associação promoverá jogos e torneios, amistosos e oficiais, cabendo aos 

Assessores de Esportes divulgarem normas, regulamentos e horários, assegurando 

igualdade de oportunidade a todos. 

 

Art. 35. Os associados submeter-se-ão às normas dos Regulamentos Internos de cada 

atividade e às orientações dos respectivos Assessores. 

 

Art. 36. Os campeonatos que geram despesas terão seus custos apropriados e rateados 

em parcelas, a título de contribuição, mediante o fornecimento de autorização escrita com 

autorização automática de débito em boleto ou holerite do associado, a partir do mês de 

inscrição. 

 

Art. 37. Para a prática de qualquer esporte será obrigatório o uso de vestimentas e 

calçados adequados a cada modalidade, em especial nas quadras poliesportivas, quadras 

de tênis e nos campos de Futebol (Society e Gramado), bem como o cumprimento dos 

Regulamentos Próprios das modalidades. 

 

Art. 38. Havendo participação em torneios, competições ou campeonatos externos 

representando a Associação, serão fornecidos aos atletas uniformes com o logotipo oficial.  

 

Art. 39. Para os torneios internos, a Associação poderá fornecer jogos de camisas e 

arbitragem, cujos custos serão reembolsados pelos associados inscritos. 

 

Art. 40. Fica terminantemente proibido a qualquer grupo de associados apresentar-se em 

nome da Associação em amistosos, torneios, competições ou campeonatos, bem como 

utilizar uniforme oficial da Associação, sem conhecimento e autorização do Assessor da 

modalidade, ficando os infratores sujeitos às penalidades previstas no Estatuto. 

 

Art. 41. A convocação de atletas inscritos para participarem de torneios ou campeonatos 

externos em nome da Associação priorizará sua aptidão técnica. 

Art. 42. A Associação não se responsabiliza por eventuais ocorrências médicas havidas em 

sua sede.   

 

Art. 43. Aulas particulares orientadas, do tipo “Personal Trainer”, só devem ser ministradas 

por funcionários e prestadores de serviços da Associação. 

 

Art. 44. A participação do associado na prática de exercícios orientados, somente será 

permitida se estiver devidamente inscrito na modalidade, não sendo permitido 

acompanhamento por pessoa estranha no local dos exercícios. 

 

Art. 45. É obrigatório o uso de calçado apropriado para a prática de cada modalidade nas 

quadras poliesportivas, quadras de tênis e no campo de futebol (gramado) e campo de 

futebol Society (sintético), bem como o cumprimento dos Regulamentos Próprios das 

modalidades. 
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Art. 46. Nas atividades esportivas organizadas pela Associação, o horário limite poderá ser 

estendido até o final do evento esportivo. 

 

Art. 47. O associado não deverá: 

 

a) utilizar quadras e demais áreas da Associação quando não estiverem em condições de 

uso ou estiverem interditadas; 

b) dar continuidade à prática esportiva quando solicitada sua paralisação para 

manutenção do local; 

c) continuar a prática esportiva em campos e piscinas durante chuva com relâmpagos e 

trovões; 

d) praticar atividades após as 22h sem autorização; 

e) utilizar caixas de som em qualquer dependência; 

f) ingressar com animais, salvo cão-guia, nos termos da legislação vigente, quando 

acompanhando pessoa com deficiência visual, devendo estar devidamente identificado 

e sob controle de seu condutor. 

g) ingressar nas quadras e no Espaço Cultural com alimentos ou bebidas; 

h) deixar crianças menores de 05 (cinco) anos sem a presença de um responsável no 

Espaço Cultural; 

i) deixar menores de 14 (quatorze) anos sem a presença de um responsável nas 

dependências da sede; 

j) utilizar drones nas dependências da sede, pois esta prática coloca em risco a 

segurança e também privacidade dos demais associados. 

k) tocar música ao vivo nas dependências da sede, salvo se expressamente autorizado 

pela Diretoria. 

 

Art. 48. O associado deve cumprir as determinações contidas no Estatuto Social e nos 

demais regulamentos anexos a este Regulamento. O descumprimento de qualquer um 

deles acarretará a aplicação das penalidades previstas no Estatuto Social. 

 

Art. 49. O associado deve manter sob sua guarda objetos pessoais e de valor, não se 

responsabilizando a Associação, em nenhuma hipótese, por furtos ou roubos ocorridos em 

suas dependências. 

 

Art. 50. Os objetos encontrados em qualquer dependência da sede permanecerão 

guardados e poderão ser retirados pelos seus, comprovadamente proprietários, no 

Departamento de Esportes, por 90 (noventa) dias.  

 

Art. 51. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria. 

 

 



9  

Art. 52. Anexo a este Regulamento seguem os demais regulamentos complementares, são 

eles: 

 

- Regulamento do Estatuto; 

 

- Regulamento Interno da Sauna; 

 

- Regulamento de Uso do Estacionamento; 

 

- Regulamento de Uso Estande de Vendas; 

 

- Regulamento de Uso das Quadras de Tênis; 

 

- Regulamento da Comissão Disciplinar; 

 

- Regulamento do Salão de Jogos. 

 

Este Regulamento Interno entrará em vigor a partir de sua aprovação em reunião do 

Conselho Superior. 

 

São Bernardo do Campo, 23 de Junho de 2026. 

 

 

 

SANDRO ORDONHO SINÉSIO 

Presidente da Diretoria da  

Associação dos Funcionários Públicos do Município de São Bernardo do Campo 


